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PREFÁCIO 
 

A previdência dos servidores públicos tem exigido, cada vez mais, atenção dos gestores 

públicos. O custo com o financiamento do regime atual de previdência tem se elevado ano a 

ano e o perfil demográfico da população faz com que tal problema venha a se agravar. As 

despesas de custeio deste regime afiguram-se como um gargalo ao crescimento dos mais 

variados entes federativos, desde os Municípios à própria União.   

Esta situação acarreta consequências prejudiciais para a economia nacional, afetando 

diretamente a  população. Com os orçamentos cada vez mais comprometidos com o 

pagamento de aposentadorias e pensões, torna -se menor a capacidade que os Estados e 

Municípios possuem de investir em projetos estruturais importantes, que trariam ganhos a 

todos brasileiros. Mais ainda: à medida que o equilíbrio atuarial e financeiro do regime atual 

está cada vez mais prejudicado, maiores os riscos de os atuais servidores não virem a receber 

a tão sonhada aposentadoria. 

Visando mitigar os efeitos  desta situação, f oi publicada a Emenda Constitucional nº 20/1998, 

e posteriormente a  Emenda Constitucional nº 41/2003, que traz em, dentre outras alterações, 

a faculdade da União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios de fixar ,  para o valor das 

aposentadorias e pensões, o limite máximo estabelecido para os benefícios do Regime Geral 

de Previdência Social de que trata o art. 201 da Constituição Federal de 1988, desde que 

instituam regime de previdência complementar para os seus respectivos servidores titulares 

de cargo efetivo.  

Após as implantações pioneiras dos regimes de previdência complementar dos servidores do 

Estado de São Paulo e, posteriormente, da União, o que se vê é que, gradualmente, outros 

Estados estão colocando em prática as medidas necessárias para aderir ao novo regime. 

Espera-se que, brevemente, este movimento seja acompanhado pelos Municípios, e que a 

previdência complementar do servidor público seja a realidade predominante nos principais 

entes federativos , seguindo uma tendência mundial, onde  os maiores fundos de pensão são de 

servidores públicos. 

Neste contexto , a GAMA Consultores Associados desenvolveu o estudo que ora se apresenta, 

mapeando qual o estágio atual da implantação do regime de previdência complementar em 

cada Unidade da Federação (Estados e Distrito Federal), bem como, e principalmente, 

identificando qual o grau de recomendabilidade do referido regime a esses entes federativos , 

com base em critérios pré -definidos e em informações publicamente disponíveis.  

O presente estudo visa apresentar um ranking quanto à recomendação de implantação de 

regimes complementares de previdência, de acordo com a faculdade de criação dispostas nas 

Emendas Constitucionais citadas.   

Embora tal faculdade se aplique, também, a Municípios e à União, esta análise abrangerá, 

neste momento, apenas as Unidades Federativas brasileiras, ou seja, os 26 Estados e o 

Distrito Federal , contemp lando, inclusive, aqueles que já implementaram regimes 

complementares de previdência . 

 

 

 



SUMÁRIO EXECUTIV O 
 

Visando verificar o quão recomendável é a implantação dos regimes de previdência 

complementar dos servidores públicos em cada Estado1, buscou-se selecionar as principais 

variáveis com dados publicamente disponíveis que devem orientar os gestores públicos na 

tomada de decisão. 

A partir da atribuição de uma nota, de zero a cinco, a cada uma das 8 variáveis selecionadas, 

chega-se a uma nota final variável entre zero e cem. Co nsiderando esta nota final, os E stados 

foram ranqueados e divididos em três grupos, no que tange ao prazo de recomendação da 

criação de um regime de previdência complementar :  

 

Cabe ressaltar que esta é uma análise não exaustiva. A tomada de decisão pelo Estado deve 

ser precedida de estudos técnicos mais aprofundados. 

 

 

 

 

                                                           
1
 Doravante, ao nos referirmos aos Estados, estaremos nos referindo, de forma genérica, aos 26 Estados 

e ao Distrito Federal. 



1 O ATUAL ESTÁGIO DE IMPLANTAÇÃO DA 

PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR NO SETOR 

PÚBLICO 
 

Com a publicação da Emenda 

Constitucional nº 20/1998  e com o 

posterior advento da  Emenda 

Constitucional nº 41/2003 , a União, os 

Estados, o Distrito Federal e os Municípios 

passaram a ter a facul dade de fixar para o 

valor das aposentadorias e pensões, o 

limite máximo estabelecido para os 

benefícios do Regime Geral de Previdência  

Social de que trata o art. 201 da 

Constituição Federal de 1988, desde que 

instituam regime de previdência 

complementar para os seus respectivos 

servidores titulares de cargo efetivo . 

A discussão desta reforma previdenciária  

no setor público foi liderada pela União, 

que apresentou, em 2007, o Projeto de Lei 

nº 1.992, que culminou com a aprovação 

da Lei nº 12.618, de 30 de abril de 2012,  

que instituiu o Regime de Previdência 

Complementar para os servidores públicos 

federais civis titulares de cargo efetivo da 

União, suas Autarquias e Fundações. Esse 

normativo  fix ou o limite máximo para as 

aposentadorias e pensões a serem 

concedidas pela União, equiparando  ao 

teto estabelecido para os benefícios do 

Regime Geral de Previdência Social ð 

RGPS. 

Essa mesma Lei autorizou a criação de três 

entidades fechadas de previdência 

complementar ð EFPC, denominadas 

Fundação de Previdência Complementar do 

Servidor Público Federal do Poder 

Executivo (Funpresp-Exe), Fundação de 

Previdência Complementar do Servidor 

Público Federal do Poder Legislativo 

(Funpresp-Leg) e Fundação de Previdência 

Complementar do Servidor Público Federal 

do Poder Judiciário (Funpresp-Jud).  

As pessoas que ingressaram no serviço 

público federal a partir da data de criação  

dos planos de benefícios geridos pelas 

EFPC criadas por lei terão direitos 

previdenciários semelhantes aos 

trabalhadores da iniciativa privada. Os 

servidores federais civis que já estavam no 

serviço público antes da criação dos 

respectivos planos de benefícios tiveram  

seus direitos resguardados. 

Em relação à esfera Estadual, quatro  entes 

já possuem entidades de previdência 

complementar criadas  e em 

funcionamento  na data de publicação 

deste estudo: São Paulo (SP ð PREVCOM), 

Rio de Janeiro (RJPREV), Espírito Santo 

(PREVES) e Minas Gerais (PREVCOM ð MG).  

De acordo com divulgações públicas 

disponibilizadas pelos demais entes e com 

informações prestadas pelo Ministério da 

Previdência Social, os Estados brasileiros 

dividem-se, quanto a este tema, da 

seguinte forma.  

  

 

 

 

 

Fonte: GAMA, com informações do MPS 



2 VARIÁVEIS E DADOS UTILIZADOS 
 

Visando verificar o quão recomendável é a 

implantação dos regimes de previdência 

complementar dos servidores públicos em 

cada Estado, buscou-se selecionar as 

principais variáveis  com dados públicos 

disponíveis que devem orientar os gestores 

públicos na tomada de decisão.  

Sabe-se que tais variáveis não são 

exaustivas, ou seja, que outras análises 

podem ser feitas pelos gestores públicos a 

fim de o rientar qualquer decisão sobre o 

tema. Nota -se, no entanto, que o conjunto 

de variáveis empregadas cumpre sua 

finalidade em ser um norteador, ou um 

guia, para que se possa refletir acerca da 

premência e recomendabilidade de 

implantação do novo regime de 

previdência complementar em seu ente 

federativo . 

Salienta-se que todos os dados utilizados 

neste estudo são públicos, elevando o grau 

de transparência dos resultados produzidos 

e permitindo que novas atualizações sejam 

feitas sempre que informações mais 

recentes forem divulgadas. 

Ainda, destaca-se que a cada uma dessas 

variáveis foi atribuído um peso, de acordo 

com a relevância que possui no processo 

de deliberação.  

As variáveis selecionadas e os pesos são: 

Variável  I:  

Quantidade de servidores públicos que 

recebem salários superiores ao teto do 

INSS 

Embora o regime complementar de 

previdência seja obrigatório apenas para 

os servidores que tomem posse após a 

implementação do novo regime, a 

quantidade atual de servidores públicos 

que recebem salário superior a o teto é um 

indicativo do perfil salarial do Estado, 

sendo, assim, uma importante variável na 

definição da aplicabilidade, ou não, do 

regime de previdência complementar ao 

Estado analisado. 

Peso atribuído à variável :  

5, numa escala de 1 a 5. 

Critério adot ado para a atribuição do 

conceito:  

¶ Totalmente favorável (5): maior ou 

igual a 50.000 

¶ Favorável (4): maior ou igual a 

30.000 e menos de 50.000 

¶ Indiferente (3): maior ou igual a 

10.000 e menos de 30.000 

¶ Desfavorável (2): maior ou igual a 

5.000 e menos de 10.000 

¶ Totalmente desfavorável (1): 

menos de 5.000 

Fonte da informação :  

Microdados RAIS - 2013 Trabalho formal  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



UF Resultado Conceito  

SP 205.772 5 

DF 104.320 5 

RJ 91.313 5 

MG 73.193 5 

PR 67.130 5 

BA 44.892 4 

GO 40.866 4 

RS 39.859 4 

SC 34.067 4 

PA 31.295 4 

PE 30.890 4 

CE 21.899 3 

MT 20.286 3 

ES 19.277 3 

AM 17.458 3 

MS 16.913 3 

MA 14.435 3 

SE 12.778 3 

AP 11.778 3 

RN 11.079 3 

AL 9.712 2 

PI 9.324 2 

PB 9.286 2 

TO 8.208 2 

RO 7.890 2 

AC 6.026 2 

RR 4.341 1 

 

Variável II :  

Média salarial dos servidores públicos  

Embora o regime complementar de 

previdência seja obrigatório apenas para 

os servidores que tomem posse após a 

implementação do novo regime, a média 

salarial dos servidores públicos atuais é 

um indicativo do perfil salarial do Estado, 

sendo, assim, uma importante variável na 

definição da aplicabilidade, ou não, do 

regime de previdência complementar ao 

Estado analisado. 

 



Peso atribuído à variável :  

3, numa escala de 1 a 5. 

Critério adotado para a atribuição do 

conceito:  

¶ Totalmente favorável (5): maior ou 

igual a R$5.000 

¶ Favorável (4): maior ou igual a 

R$4.000 e menos de R$5.000 

¶ Indiferente (3): maior ou igual a 

R$3.000 e menos de R$4.000 

¶ Desfavorável (2): maior ou igual a 

R$2.000 e menos de R$3.000 

¶ Totalmente desfavorável (1): 

menos de R$2.000 

Fonte da informação :  

Portal do Ministério do Trabalho e Emprego 

(http://portal.mte.gov.br/rais/estatisticas.

htm). Dados de 31/12/2013.  

UF Resultado (em R$) Conceito  

DF 5.964 5 

AP 5.204 5 

SC 5.195 5 

MS 5.074 5 

MT 4.861 4 

RS 4.508 4 

ES 4.489 4 

PR 4.145 4 

SE 3.878 3 

MG 3.661 3 

RJ 3.546 3 

RR 3.539 3 

AC 3.450 3 

MA 3.420 3 

TO 3.408 3 

PE 3.382 3 

GO 3.368 3 

AL 3.362 3 

RN 3.316 3 

SP 3.083 3 

AM 3.035 3 

PA 2.969 2 

RO 2.830 2 

PI 2.718 2 

CE 2.714 2 



UF Resultado (em R$) Conceito  

BA 2.669 2 

PB 1.917 1 

 

Variável III :  

Proporção de servidores em idade de 

aposentadoria  

Representa a expectativa de renovação da 

massa de servidores. Quanto maior for a 

proporção de servidores em idade de 

aposentadoria (percentual destes sobre o 

total de servidores), maior é a expectativa 

de que haja ingressos de novos servidores 

para suprir a saída dos que se aposentam, 

os quais já ingressariam no novo regime 

de previdência complementar, se 

implantado pelo Estado.  

Peso atribuído à variável :  

3, numa escala de 1 a 5. 

Critério adotado para a atribuição do 

conceito:  

¶ Totalmente favorável (5): acima 

de 5,5% 

¶ Favorável (4): maior que 4,5% e 

menor ou igual a 5,5% 

¶ Indiferente (3): maior que 3,5% e 

menor ou igual a 4,5% 

¶ Desfavorável (2): maior que 2,5% e 

menor ou igual a 3,5% 

¶ Totalmente desfavorável (1): 

menor ou igual a 2,5% 

Fonte da informação :  

Portal do Ministério do Trabalho e Emprego 

(http://portal.mte.gov.br/rais/estatisticas

.htm). Dados de 31/12/2013.  

 

 

 

 

 

UF Resultado Conceito  

CE 10,3113% 5 

MA 7,7482% 5 

BA 6,5690% 5 

PI 5,8213% 5 

RN 5,6920% 5 

AC 5,5953% 5 

AM 5,3870% 4 

AL 4,6229% 4 

PB 4,5769% 4 

PE 4,5440% 4 

PA 4,4264% 3 

RJ 4,4052% 3 

RO 4,3726% 3 



UF Resultado Conceito  

SP 4,2993% 3 

SE 3,8498% 3 

PR 3,7632% 3 

GO 3,7059% 3 

MS 3,0531% 2 

MG 3,0133% 2 

ES 2,7298% 2 

SC 2,3208% 1 

RS 2,2841% 1 

TO 2,1424% 1 

MT 2,0519% 1 

DF 2,0258% 1 

AP 1,9479% 1 

RR 1,6803% 1 

 

Variável IV :  

Expectativa de vida média da população  

Quanto maior é a expectativa de vida de 

um Estado, mais a situação previdenciária 

deste tende a se agravar, fazendo -se, 

assim, mais recomendável a mudança para 

o regime complementar d e previdência.  

Peso atribuído à variável :  

3, numa escala de 1 a 5. 

Critério adotado para a atribuição do 

conceito:  

¶ Totalmente favorável (5): mais de 

77 anos 

¶ Favorável (4): mais de 75 anos e 

menor ou igual a 77 anos 

¶ Indiferente (3): mais de 73 anos e 

menor ou igual a 75 anos  

¶ Desfavorável (2): mais de 71 anos 

e menor ou igual a 73 anos 

¶ Totalmente desfavorável (1): 

menor ou igual a 71 anos 

Fonte da informação :  

IBGE 

(http://saladeimprensa.ibge.gov.br/notici

as?view=noticia&id=1&busca=1&idnoticia=

2773). Dados de 2013. 

UF Resultado Conceito  

SC 78 5 

DF 77 5 

SP 77 5 

ES 77 5 

RS 77 4 

MG 76 4 



UF Resultado Conceito  

PR 76 4 

RJ 75 4 

RN 75 3 

MS 75 3 

GO 74 3 

MT 74 3 

CE 73 3 

AP 73 3 

AC 73 2 

BA 73 2 

PE 73 2 

TO 73 2 

PB 72 2 

SE 72 2 

PA 72 2 

AM 71 2 

RO 71 1 

RR 71 1 

PI 71 1 

AL 70 1 

MA 70 1 

 

Variável V :  

Custo do Regime Próprio de Previdência 

Social - RPPS para o Estado 

Considera-se que quanto maior é o custo 

do RPPS, mais recomendável é a criação 

de um regime complementar de 

previdência. No caso dos Estados que 

possuem mais de um regime próprio, o 

custo considerado foi a média dos regimes, 

ponderada pela folha salarial d e cada um. 

Somou-se o custo normal ao custo 

extraordinário do ente.  

Peso atribuído à variável :  

 2, numa escala de 1 a 5. 

Critério adotado para a atribuição do 

conceito:  

¶ Totalmente favorável (5): maior 

que 22% 

¶ Favorável (4): maior que 8,5% e 

menor ou igual a 22% 

¶ Indiferente (3): maior que 7,5% e 

menor ou igual a 8,5% 

¶ Desfavorável (2): maior que 3,75% 

e menor ou igual a 7,5% 

¶ Totalmente desfavorável  (1): 

menor ou igual a 3,75% 

 



Fonte da informação :  

DRAA 2014, disponíveis no site do MPS. 

UF RESULTADO Conceito  

PE 84,50% 5 

SP 74,00% 5 

PB 60,70% 5 

PI 54,41% 5 

DF 54,03% 5 

SE 49,03% 5 

CE 47,21% 5 

MS 35,87% 5 

GO 26,45% 5 

BA 23,11% 5 

ES 22,00% 4 

RN 22,00% 4 

MT 22,00% 4 

MG 22,00% 4 

PR 20,60% 4 

RS 18,65% 4 

AL 18,56% 4 

TO 18,38% 4 

AC 18,33% 4 

SC 18,09% 4 

MA 17,99% 4 

RR 16,58% 4 

AM 13,00% 4 

PA 12,27% 4 

RJ 12,07% 4 

AP 12,00% 4 

RO 11,42% 4 

 

 

 



Variável VI :  

Percentual de gastos com pessoal frente 

ao limite da LRF  

Considerando que as despesas com 

previdência integram a base de gastos 

com pessoal, cujo limite imposto pela Lei 

de Responsabilidade Fiscal é de 49%, 

torna-se importante, especialmente para 

aqueles Estados que já extrapolaram o 

limite ou que estão próximos  a este, 

avaliar a criação de um regime 

complementar de previdência, visando 

reduzir tais gastos.  

 Peso atribuído à variável :  

2, numa escala de 1 a 5. 

 

Critério adotado para a atribuição do 

conceito:  

¶ Totalmente favorável (5): maior 

que 49,00% 

¶ Favorável (4): maior que 46,55% e 

menor ou igual a 49,00% 

¶ Indiferente (3): maior que 41,65% 

e menor ou igual a 46,55% 

¶ Desfavorável (2): menor que 

41,65% 

¶ Totalmente desfavorável (1): 

Inexistente  

Fonte da informação :  

Agência Brasil, disponível no link  

http://agenciabrasil.ebc.com.br/economi

a/noticia/2014 -12/oito -estados-estouram-

limite -da-lei -de-responsabilidade-fiscal -

com. Dados de agosto/2014. 

 

UF Resultado Conceito  

TO 50,98% 5 

PI 50,04% 5 

AL 49,83% 5 

PB 49,58% 5 

SE 49,55% 5 

RN 48,87% 4 

PR 48,10% 4 

SC 47,02% 4 

DF 46,04% 3 

AP* 45,36% 3 

RS 45,27% 3 

RO 45,07% 3 

PE 44,78% 3 

GO 44,69% 3 

PA 44,53% 3 

CE 44,28% 3 

MT 44,25% 3 

SP 44,01% 3 

AM 43,20% 3 



UF Resultado Conceito  

MG 42,94% 3 

AC 42,80% 3 

ES 42,60% 3 

RR 42,08% 3 

MS 39,69% 2 

MA 39,57% 2 

BA 38,64% 2 

RJ 31,23% 2 

 

Variável VII :  

Produto Interno Bruto ð PIB 

Ao refletir a soma de todos os bens 

produzidos e serviços prestados, o PIB 

remete ao porte econômico do Estado. 

Assim, quanto maior é o PIB, maiores são 

as condições de o estado formar, no 

médio/longo prazo, um regime 

complementar de previdência sólido.  

Peso atribuído à variável :  

1, numa escala de 1 a 5. 

Critério adotado para a atribuição do 

conceito:  

¶ Totalmente favorável (5): maior ou 

igual de R$200 bi 

¶ Favorável (4): maior ou igual a 

R$130 bi e menos de R$200 bi 

¶ Indiferente (3): maior ou igual a 

R$80 bi e menos de R$130 bi 

¶ Desfavorável (2): maior ou igual a 

R$20 bi e menos de R$80 bi 

¶ Totalmente desfavorável (1): 

menor que R$20 bi 

Fonte da informação :  

IBGE, em parceria com os Órgãos Estaduais 

de Estatística, Secretarias Estaduais de 

Governo e Superintendência da Zona 

Franca de Manaus - SUFRAMA. Dados de 

2012. 

UF Resultado (em R$ bi)  Conceito  

SP 1.408.904 5 

RJ 504.221 5 

MG 403.551 5 

RS 277.658 5 

PR 255.927 5 

SC 177.276 4 

DF 171.236 4 

BA 167.727 4 

GO 123.926 3 

PE 117.340 3 

ES 107.329 3 



UF Resultado (em R$ bi)  Conceito  

PA 91.009 3 

CE 90.132 3 

MT 80.830 3 

AM 64.120 2 

MA 58.820 2 

MS 54.471 2 

RN 39.544 2 

PB 38.731 2 

AL 29.545 2 

RO 29.362 2 

SE 27.823 2 

PI 25.721 2 

TO 19.530 1 

AP 10.420 1 

AC 9.629 1 

RR 7.314 1 

 

Variável VIII :  

Organização Previdenciária atual do Ente  

Para a criação do regime complementar de 

previdência, é necessário que o ente já 

tenha criado o seu RPPS. Assim, os que já 

o fizeram, possuem condições mais 

favoráveis à implantação do novo regime. 

Dentre os que já criaram RPPS, aqueles 

que já realizaram segmentação de massa 

não teriam, em tese, custo adicional com 

a implementação do regime complementar 

de previdência, possuindo, portanto, 

condições ainda mais favoráveis.  

Peso atribuído à variável :  

1, numa escala de 1 a 5. 

Critério adotado para a atribuição do 

conceito:  

¶ Totalmente favorável (5):  Tem 

RPPS, com segmentação de massa 

ou tinham antes de implementar o 

regime complementar de 

previdência  

¶ Indiferente (3): Tem RPPS, sem 

segmentação de massa 

¶ Totalmente desfavorável (1): Não 

tem RPPS  

Fonte da informação :  

DRAA 2014, disponíveis no site do MPS, e 

Leis Estaduais. 

UF Resultado Conceito  

AL COM SEGMENTAÇÃO  5 

AM COM SEGMENTAÇÃO  5 

AP COM SEGMENTAÇÃO  5 



UF Resultado Conceito  

BA COM SEGMENTAÇÃO  5 

CE COM SEGMENTAÇÃO  5 

DF COM SEGMENTAÇÃO  5 

ES COM SEGMENTAÇÃO  5 

GO COM SEGMENTAÇÃO  5 

MA COM SEGMENTAÇÃO  5 

MG COM SEGMENTAÇÃO 5 

MS COM SEGMENTAÇÃO  5 

MT COM SEGMENTAÇÃO  5 

PA COM SEGMENTAÇÃO  5 

PB COM SEGMENTAÇÃO  5 

PI COM SEGMENTAÇÃO  5 

PR COM SEGMENTAÇÃO 5 

RJ COM SEGMENTAÇÃO  5 

RN COM SEGMENTAÇÃO  5 

RO COM SEGMENTAÇÃO  5 

RR COM SEGMENTAÇÃO  5 

RS COM SEGMENTAÇÃO  5 

SC COM SEGMENTAÇÃO  5 

SE COM SEGMENTAÇÃO  5 

SP COM SEGMENTAÇÃO  5 

TO COM SEGMENTAÇÃO  5 

AC SEM SEGMENTAÇÃO  3 

PE SEM SEGMENTAÇÃO  3 

 

 
 
 

 
 
 

  



3 RESULTADO DA ANÁLISE (RANKING) 
 

Após a análise das variáveis selecionadas, 

os resultados foram classificados em forma 

de ranking que demonstra o prazo 

recomendável para que se realize a 

implantação de um regime de previdência 

complementar àquele Estado.  

O ranking foi  elaborado mediante 

atribuição de uma pontuação a cada 

Estado, que varia de zero a 100. 

Após esta etapa, os Estados foram 

divididos em três grupos, no que ta nge ao 

prazo de recomendação da criação de um 

regime de previdência complementar:  

ü Recomendação imediata:  

Pontuação igual ou superior a 70 

ü Recomendação no curto prazo:  

Pontuação igual ou superior a 50 e 

inferior a 70  

ü Recomendação no médio prazo:  

Pontuação inferior a 50  

Assim, obtivemos o seguinte resultado:

 

 



 
Cabe ressaltar que se trata de uma análise não exaustiva. A tomada de decisão pelo Estado 

deve ser precedida de estudos técnicos e mais aprofundado. 

 
 
 
 
 
  

40,74% 

51,85% 

7,41% 

RECOMENDAÇÃO IMEDIATA

RECOMENDAÇÃO CURTO
PRAZO

RECOMENDAÇÃO MÉDIO
PRAZO



4 ANEXO 
 
 
 

1º - PARANÁ 
 
 
 

 

 

 

O ente destaca-se nas variáveis 1 

(Quantidade de servidores públicos que 

recebem salários superiores ao teto do 

INSS), 7 (Produto Interno Bruto ð PIB) e 8 

(Organização Previdenciária atual do 

Ente), nas quais obteve nota máxima, e 

mereceu conceito elevado também nas 

variáveis 2 (Média salarial dos servidores 

públicos), 4 (Expectativa de vida média da 

população), 5 (Custo do Regime Próprio de 

Previdência Social - RPPS para o Estado) e 

6 (Percentual de gastos com pessoal frente 

ao limite da LRF). Quanto à variável 3 

(Proporção de servidores em idade de 

aposentadoria), obteve resultado mediano.  

A recomendação para a criação do regime 

de previdência complementar é imediata  

ao Estado do Paraná, tanto que o referido 

ente já possui projeto em andamento para 

criação do regime.  

  

 
 

1º - SÃO PAULO 

 
 
 

 

 

O ente destaca-se nas variáveis 1 

(Quantidade de servidores públicos que 

recebem salários superiores ao teto do 

INSS), 4 (Expectativa de vida média da 

população), 5 (Custo do Regime Próprio de 

Previdência Social - RPPS para o Estado), 7 

(Produto Interno Bruto ð PIB) e 8 

(Organização Previdenciária atual do 

Ente), nas quais obteve nota máxima.  

Quanto às variáveis 2 (Média salarial dos 

servidores públicos), 3 (Proporção de 

servidores em idade de aposentadoria) e 6 

(Percentual de gastos com pessoal frente 

ao limite da LRF), obteve resultado 

mediano.  

A recomendação para a criação do regime 

de previdência complementar é imediata  

ao Estado de São Paulo, tanto que o 

referido ente já implantou tal regime, com 

pioneirismo no Brasil.  



 
 
 

3º - DISTRITO FEDERAL 
 
 
 

 
 

 
 
O ente destaca-se nas variáveis 1 

(Quantidade de servidores públicos que 

recebem salários superiores ao teto do 

INSS), 2 (Média salarial dos servidores 

públicos), 4 (Expectativa de vida média da 

população), 5 (Custo do Regime Próprio de 

Previdência Social - RPPS para o Estado) e 

8 (Organização Previdenciária atual do 

Ente),  nas quais obteve nota máxima e 

mereceu conceito elevado também na 

variável 7 (Produto Interno Bruto ð PIB). 

Quanto à variável 6 (Percentual de gastos 

com pessoal frente ao limite da LRF), 

obteve resultado mediano.  

Já em relação à variável 3 (Proporção de 

servidores em idade de aposentadoria), 

obteve conceito totalmente desfavorável.  

A recomendação para a criação do regime 

de previdência complementar é imediata 

ao Distrito Federal, porém não se tem 

notícia do projeto de  criação do regime.  

 
 

 
 
 

4º - SANTA CATARINA 
 
 
 

 
 

O ente destaca-se nas variáveis 2 (Média 

salarial dos servidores públicos), 4 

(Expectativa de vida média da população) 

e 8 (Organização Previdenciária atual do 

Ente),  nas quais obteve nota máxima e 

mereceu conceito elevado também nas 

variáveis 1 (Quantidade de servidores 

públicos que recebem salários superiores 

ao teto do INSS), 5 (Custo do Regime 

Próprio de Previdência Social - RPPS para o 

Estado), 6 (Percentual de gastos com 

pessoal frente ao limite da LRF) e 7 

(Produto Interno Bruto ð PIB). 

Já em relação à varável 3 (Proporção de 

servidores em idade de aposentadoria), 

obteve conceito totalmente desfavorável.  

A recomendação para a criação do regime 

de previdência complementar é imediata 

ao Estado de Santa Catarina, tanto que o 

referido Estado já possui projeto em 

andamento para criação do regime.  

 



 
 

5º - RIO DE JANEIRO 
 

 
 
O ente destaca-se nas variáveis 1 
(Quantidade de servidores públicos que 
recebem salários superiores ao teto do 
INSS), 7 (Produto Interno Bruto ð PIB) e 8 
(Organização Previdenciária atual do 
Ente), nas quais obteve nota máxima, e 
mereceu conceito elevado também nas 
variáveis 4 (Expectati va de vida média da 
população) e 5 (Custo do Regime Próprio 
de Previdência Social - RPPS para o 
Estado).  
 
 

Quanto às variáveis 2 (Média salarial dos 
servidores públicos) e 3 (Proporção de 
servidores em idade de aposentadoria), 
obteve resultados medianos. 
 
Já em relação à variável 6 (Percentual de 
gastos com pessoal frente ao limite da 
LRF), obteve conceito baixo.  
 
A recomendação para a criação do regime 
de previdência complementar é imediata 
ao Estado do Rio de Janeiro, tanto que o 
referido ente já implant ou tal regime.  

 
 

 
 
 

6º - MINAS GERAIS 
 
 

 
 

 
O ente destaca-se nas variáveis 1 
(Quantidade de servidores públicos que 
recebem salários superiores ao teto do 
INSS), 7 (Produto Interno Bruto ð PIB) e 8 
(Organização Previdenciária atual do 
Ente), nas quais obteve nota máxima, e 
mereceu conceito elevado também nas 
variáveis 4 (Expectati va de vida média da 
população) e 5 (Custo do Regime Próprio 
de Previdência Social - RPPS para o 
Estado).  
 
Quanto às variáveis 2 (Média salarial dos 
servidores públicos) e 6 (Percentual de 

gastos com pessoal frente ao limite da 
LRF), obteve resultados medianos. 
Já em relação à variável 3 (Proporção de 
servidores em idade de aposentadoria), 
obteve conceito baixo.  
 
A recomendação para a criação do regime 
de previdência complementar é imediata 
ao Estado de Minas Gerais, tanto que o 
referido Estado já criou o regime, porém o 
plano ainda não se encontra em 
funcionamento.  

 
 
 
 



 
 

7º - GOIÁS 
 

 
 
O ente destaca-se nas variáveis 5 (Custo do 
Regime Próprio de Previdência Social - 
RPPS para o Estado) e 8 (Organização 
Previdenciária atual do Ente), nas quais 
obteve nota máxima, e mereceu conceito 
elevado também na variável 1 (Quantidade 
de servidores públicos que recebem 
salários superiores ao teto do INSS). 
 
Quanto às variáveis 2 (Média salarial dos 
servidores públicos), 3 (Proporção de 
servidores em idade de aposentadoria), 4 
(Expectativa de vida média da população), 

6 (Percentual de gastos com pessoal frente 
ao limite da LRF) e 7 (Produto Interno 
Bruto ð PIB), obteve resultados medianos. 
 
A recomendação para a criação do regime 
de previdência complementar é imediata 
ao Estado de Goiás, tanto que o referido 
ente já possui projeto em andamento para 
criação do regime.  

 
 

 

 
 

 
 

7º - RIO GRANDE DO NORTE 
 
 
 

 
 

 
O ente destaca-se nas variáveis 3 
(Proporção de servidores em idade de 
aposentadoria) e 8 (Organização 
Previdenciária atual do Ente), nas quais 
obteve nota máxima, e mereceu conceito 
elevado também nas variáveis 5 (Custo do 
Regime Próprio de Previdência Social - 
RPPS para o Estado) e 6 (Percentual de 
gastos com pessoal frente ao limite da 
LRF). 
 
Quanto às variáveis 1 (Quantidade de 
servidores públicos que recebem salários 
superiores ao teto do INSS), 2 (Média 

salarial dos servidores públicos) e 4 
(Expectativa de vida média da população), 
obteve resultados medianos.  
 
Já em relação às variáveis 7 (Produto 
Interno Bruto ð PIB), obteve conceito 
baixo.  
 
A recomendação para a criação do regime 
de previdência complementar é imediata 
ao Estado do Rio Grande do Norte, tanto 
que o referido ente já po ssui projeto em 
andamento para criação do regime.  

 
 
 



 
 

7º - RIO GRANDE DO SUL 
 

 

O ente destaca-se nas variáveis 7 (Produto 
Interno Bruto ð PIB) e 8 (Organização 
Previdenciária atual do Ente), na quais 
obteve nota máxima, e mereceu conceito 
elevado também nas variáveis 1 
(Quantidade de servidores públicos que 
recebem salários superiores ao teto do 
INSS),  2 (Média salarial dos servidores 
públicos), 4 (Expectativa de vida média da 
população) e 5 (Custo do Regime Próprio 
de Previdência Social - RPPS para o 
Estado). 
 

 
 

Quanto à variável 6 (Percentual de gastos 
com pessoal frente ao limite da LRF), 
obteve resultado mediano.  
 
Já em relação à varável 3 (Proporção de 
servidores em idade de aposentadoria), 
obteve conceito totalmente desfavorável.  
 
A recomendação para a criação do regime 
de previdência complementar é imediata 
ao Estado do Rio Grande do Sul, porém não 
se tem notícia do projeto de criação do 
regime.  

 
 
 

 
 

 
 

10º - BAHIA 
 
 
 

O ente destaca-se nas variáveis 3 
(Proporção de servidores em idade de 
aposentadoria), 5 (Custo do Regime 
Próprio de Previdência Social - RPPS para o 
Estado) e 8 (Organização Previdenciária 
atual do Ente), nas quais obteve nota 
máxima, e mereceu conceito elevado 
também nas variáveis 1 (Quantidade de 
servidores públicos que recebem salários 
superiores ao teto do INSS) e 7 (Produto 
Interno Bruto ð PIB).  

 
 

Já em relação às variáveis 2 (Média salarial 
dos servidores públicos), 4 (Expectativa de 
vida média da população) e 6 (Percentual 
de gastos com pessoal frente ao limite da 
LRF), obteve conceitos baixos. 
 
A recomendação para a criação do regime 
de previdência complementar é imediata 
ao Estado da Bahia, tanto que o referido 
ente já possui Lei aprovada para criação 
de tal regime.  

 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
 

10º - ESPÍRITO SANTO 
 

 
 
O ente destaca-se nas variáveis 4 
(Expectativa de vida média da população) 
e 8 (Organização Previdenciária atual do 
Ente), nas quais obteve nota máxima, e 
mereceu conceito elevado também nas 
variáveis 2 (Média salarial dos servidores 
públicos) e 5 (Custo do Regime Próprio de 
Previdência Social - RPPS para o Estado). 
 
Quanto às variáveis 1 (Quantidade de 
servidores públicos que recebem salários 
superiores ao teto do INSS), 4 (Expectativa 

de vida média da população), 6 
(Percentual de gastos com pessoal frente 
ao limite da LRF) e 7 (Produto I nterno 
Bruto ð PIB), obteve resultados medianos. 
Já em relação à variável 3 (Proporção de 
servidores em idade de aposentadoria), 
obteve conceito baixo.  
 
A recomendação para a criação do regime 
de previdência complementar é imediata 
ao Estado de Espírito Santo, tanto que o 
referido ente já implantou tal regime.

 
 
 

 

 

12º - CEARÁ 

 
 
 

 
 
 

 
 
O ente destaca-se nas variáveis 3 
(Proporção de servidores em idade de 
aposentadoria), 5 (Custo do Regime 
Próprio de Previdência Social - RPPS para o 
Estado) e 8 (Organização Previdenciária 
atual do Ente), nas quais obteve nota 
máxima. 
 
Quanto às variáveis 1 (Quantidade de 
servidores públicos que recebem salários 
superiores ao teto do INSS), 4 (Expectativa 
de vida média da população), 6 

(Percentual de gastos com pessoal frente 
ao limite da LRF) e 7 (Produto Interno 
Bruto ð PIB), obteve resultados medianos. 
Já em relação à variável 2 (Média salarial 
dos servidores públicos), obteve conceito 
baixo.  
 
A recomendação para a criação do regime 
de previdência complementar é no curto 
prazo ao Estado do Ceará, tanto que o 
referido ente já possui Lei aprovada para 
criação de tal regime.  

 
 
 
 



 
 
 
 

12º - PERNAMBUCO 

 
 

 
 

 
O ente destaca-se na variável 5 (Custo do 
Regime Próprio de Previdência Social - 
RPPS para o Estado), na qual obteve nota 
máxima, e mereceu conceito elevado 
também nas variáveis 1 (Quantidade de 
servidores públicos que recebem salários 
superiores ao teto do INSS) e 3 (Proporção 
de servidores em idade de aposentadoria).  
 
Quanto às variáveis 2 (Média salarial dos 
servidores públicos), 6 (Percentual de 
gastos com pessoal frente ao limite da 
LRF), 7 (Produto Interno Bruto ð PIB) e 8 
(Organização Previdenciária atual do 
Ente), obteve resultad os medianos. 

Já em relação à variável 4 (Expectativa de 
vida média da população), obteve conceito 
baixo.  
 
A recomendação para a criação do regime 
de previdência complementar é no curto 
prazo ao Estado de Pernambuco, tanto que 
o referido ente já possui Lei aprovada para 
criação de tal regime.  
 
 
 
 

 
 

 
 
 

14º - MATO GROSSO DO SUL 
 
 

 
 

 
O ente destaca-se nas variáveis 2 (Média 
salarial dos servidores públicos), 5 (Custo 
do Regime Próprio de Previdência Social - 
RPPS para o Estado) e 8 (Organização 
Previdenciária atual do Ente), nas quais 
obteve nota máxima.  
 
Quanto às variáveis 1 (Quantidade de 
servidores públicos que recebem salários 
superiores ao teto do INSS) e 4 
(Expectativa de vida média da população), 
obteve resultados medianos. 

Já em relação às variáveis 3 (Proporção de 
servidores em idade de aposentadoria), 6 
(Percentual de gastos com pessoal frente 
ao limite da L RF) e 7 (Produto Interno 
Bruto ð PIB), obteve conceitos baixos 
.  
A recomendação para a criação do regime 
de previdência complementar é no curto 
prazo ao Estado do Mato Grosso do Sul, 
porém não se tem notícia do projeto de 
criação do regime.  

 
 



 
 
 
 

14º - SERGIPE 

 
 

 
 

 
O ente destaca-se nas variáveis 5 (Custo do 
Regime Próprio de Previdência Social - 
RPPS para o Estado), 6 (Percentual de 
gastos com pessoal frente ao limite da 
LRF) e 8 (Organização Previdenciária atual 
do Ente), nas quais obteve nota máxima.  
 
Quanto às variáveis 1 (Quantidade de 
servidores públicos que recebem salários 
superiores ao teto do INSS), 2 (Média 
salarial dos servidores públicos) e 3 
(Proporção de servidores em idade de 
aposentadoria), obteve resultados 
medianos. 

Já em relação às variáveis 4 (Expectativa 
de vida média da população) e 7 (Produto 
Interno Bruto ð PIB), obteve conceitos 
baixos. 
 
A recomendação para a criação do regime 
de previdência complementar é no curto 
prazo ao Estado de Sergipe, porém não se 
tem notícia do projeto de criação do 
regime.  
 

 
 

 
 
 
 

16º - AMAZONAS 

 
 

 
 

 
O ente destaca-se na variável 8 
(Organização Previdenciária atual do 
Ente), na qual obteve nota máxima, e 
mereceu conceito elevado também nas 
variáveis 3 (Proporção de servidores em 
idade de aposentadoria) e 5 (Custo do 
Regime Próprio de Previdência Social - 
RPPS para o Estado). 
 
Quanto às variáveis 1 (Quantidade de 
servidores públicos que recebem salários 
superiores ao teto do INSS), 2 (Média 
salarial dos servidores públicos) e 6 

(Percentual de gastos com pessoal frente 
ao limite da LRF), obteve resultados 
medianos. 
 
Já em relação às variáveis 4 (Expectativa 
de vida média da população) e 7 (Produto 
Interno Bruto ð PIB), obteve conceitos 
baixos. 
 
A recomendação para a criação do regime 
de previdência complementar é no curto 
prazo ao Estado do Amazonas, porém não 



se tem notícia do projeto de criação do regime.
 
 
 

16º - PARÁ 

 
 

 
 

 
O ente destaca-se na variável 8 
(Organização Previdenciária atual do 
Ente), na qual obteve nota máxima, e 
mereceu conceito elevado também nas 
variáveis 1 (Quantidade de servidores 
públicos que recebem salários superiores 
ao teto do INSS) e 5 (Custo do Regime 
Próprio de Previdência Social - RPPS para o 
Estado). 
 
Quanto às variáveis 3 (Proporção de 
servidores em idade de aposentadoria), 6 
(Percentual de gastos com pessoal frente 

ao limite da LRF) e 7 (Produto Interno 
Bruto ð PIB) , obteve resultados medianos. 
Já em relação às variáveis 2 (Média salarial 
dos servidores públicos) e 4 (Expectativa 
de vida média da população), obteve 
conceitos baixos. 
 
A recomendação para a criação do regime 
de previdência complementar é no curto 
prazo ao Estado do Pará, porém não se 
tem notícia do projeto de criação do 
regime.

 
 

 
 
 

18º - AMAPÁ 

 
 

 
 
 

 
O ente destaca-se nas variáveis 2 (Média 
salarial dos servidores públicos) e 8 
(Organização Previdenciária atual do 
Ente), nas quais obteve nota máxima, e 
mereceu conceito elevado também na 
variável 5 (Custo do Regime Próprio de 
Previdência Social - RPPS para o Estado).  
 
Quanto às variáveis 1 (Quantidade de 
servidores públicos que recebem salários 
superiores ao teto do INSS), 4 (Expectativa 
de vida média da população) e 6 
(Percentual de gastos com pessoal frente 

ao limite da LRF), obteve resultado 
mediano.  
 
Já em relação às varáveis 3 (Proporção de 
servidores em idade de aposentadoria) e 7 
(Produto Interno Bruto ð PIB), obteve 
condições totalmente desfavoráveis.  
 
A recomendação para a criação do regime 
de previdência complementar é no curto 
prazo ao Estado do Amapá, porém não se 
tem notícia do projeto de criação do 
regime.  

 
 
 












